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FOUNTAIN AGUA MINERAL LTDA

FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Data do fato gerador: 09/11/2020

MULTA _<ISOLADA. COMPENSACAO NAO HOMOLOGADA.
INCONSTITUCIONALIDADE. TEMA 736, STF. REPERCUSSAO GERAL.

E .inconstitucional a multa isolada prevista em lei para incidir diante da mera
negativa de homologacdo de compensacdo tributaria por nao consistir em ato
ilicito com aptidao para propiciar automatica penalidade pecuniéria.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar

provimento ao Recurso Voluntério, para cancelar a multa isolada.

(documento assinado digitalmente)

Pedro Sousa Bispo — Presidente

(documento assinado digitalmente)

Cynthia Elena de Campos — Relatora

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Lazaro Antbnio Souza

Soares, Marina Righi Rodrigues Lara, Jorge Luis Cabral, Anna Dolores Barros de Oliveira Sa
Malta, Cynthia Elena de Campos e Pedro Sousa Bispo (Presidente).
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 Data do fato gerador: 09/11/2020
 MULTA ISOLADA. COMPENSAÇÃO NÃO HOMOLOGADA. INCONSTITUCIONALIDADE. TEMA 736, STF. REPERCUSSÃO GERAL.
 É inconstitucional a multa isolada prevista em lei para incidir diante da mera negativa de homologação de compensação tributária por não consistir em ato ilícito com aptidão para propiciar automática penalidade pecuniária.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento ao Recurso Voluntário, para cancelar a multa isolada.
 
 
 (documento assinado digitalmente)
 Pedro Sousa Bispo � Presidente
 
 
 (documento assinado digitalmente)
        Cynthia Elena de Campos � Relatora
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Lázaro Antônio Souza Soares, Marina Righi Rodrigues Lara, Jorge Luis Cabral, Anna Dolores Barros de Oliveira Sa Malta, Cynthia Elena de Campos e Pedro Sousa Bispo (Presidente).
 
 
 
  Trata-se de Recurso Voluntário interposto contra o Acórdão nº 109-008.675, proferido pela 3ª Turma da Delegacia de Julgamento da Receita Federal do Brasil 09 que, por unanimidade de votos, julgou improcedente a impugnação, mantendo o crédito tributário exigido, conforme Ementa abaixo colacionada:

ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA
Data do fato gerador: 09/11/2020
MULTA ISOLADA. COMPENSAÇÃO NÃO HOMOLOGADA.
Aplica-se a multa isolada de 50% sobre o valor do crédito objeto de declaração de compensação não homologada.
MULTA. COMPENSAÇÃO NÃO HOMOLOGADA. MANIFESTAÇÃO DE INCONFORMIDADE. EFEITOS.
No caso de apresentação de manifestação de inconformidade contra a não homologação da compensação, fica suspensa a exigibilidade da multa de ofício de que trata o § 17 do art. 74 da Lei nº 9.430, de 1996, ainda que não impugnada essa exigência. 
ALEGAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. APRECIAÇÃO ADMINISTRATIVA. VEDAÇÃO.
No âmbito do processo administrativo fiscal, fica vedado aos órgãos de julgamento afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade.
MULTA . COMPENSAÇÃO. SUSPENSÃO DO PROCESSO.
A lei não prevê a suspensão do processo que trata de exigência de multa em decorrência de compensação indevida até que seja proferida decisão no processo que trata da respectiva compensação, prevê, apenas, a suspensão da exigibilidade do crédito tributário, quando presentes algumas das hipóteses contidas no art. 151 do CTN.
MANIFESTAÇÃO DE INCONFORMIDADE. COMPENSAÇÃO. NÃO HOMOLOGAÇÃO. MULTA REGULAMENTAR. EFEITOS.
Se, em decorrência da apreciação de manifestação de inconformidade apresentada em face de despacho decisório, houve o reconhecimento parcial do direito creditório pleiteado, com a consequente homologação de parte da compensação vinculada, a multa regulamentar aplicada em razão da compensação que não foi homologada deve ser proporcionalmente ajustada.
Impugnação Procedente em Parte
Crédito Tributário Mantido em Parte

Por bem reproduzir os fatos, transcrevo o relatório da decisão de primeira instância:
Em decorrência de ação fiscal desenvolvida junto à contribuinte qualificada, foi lavrado o auto de infração de fls. 02/07, cientificado em 09/11/2020, em que são exigidos R$ 25.891,11 de multa em decorrência de compensação não homologada, constante do PER/Dcomp nº 08384.61040.291215.1.3.19-1544, tratada no âmbito do processo administrativo nº 10825.908341/2016-51, consoante disposto no art. 74, § 17 da Lei nº 9.430, de 1996.
O Demonstrativo de Apuração do Crédito Tributário que integra o auto de infração indica que o valor total compensado (mas não homologado) foi de R$ 51.782,22 e que, nos termos da legislação, a multa foi calculada em 50% (cinquenta por cento) desse valor.
Em 08/12/2020, a contribuinte ingressou com a impugnação de fls. 14/22, cujo teor será sintetizado a seguir.
Inicialmente, após relato resumido dos fatos, alega necessidade de suspensão da exigibilidade da multa. Chama a atenção para o contido no art. 135 da IN RFB nº 1.717, de 2017 do CPC, e reforça a necessidade de o julgamento ocorrer em conjunto com o julgamento do processo de compensação. Alega que a multa é inconstitucional.
Na sequência, discorre sobre a multa aplicada, questiona a violação ao direito de petição, transcreve jurisprudência, alega confisco e violação da ampla defesa. Tece considerações, também, sobre o andamento do julgamento do Recurso Extraordinário nº 796.939.
Ao final, pede que o julgamento ocorra juntamente com o da manifestação de inconformidade apresentada no processo nº 10825.908341/2016-51. Requer, ainda, o cancelamento da multa.
Consoante Termo de Apensação de fl. 50, o presente processo foi apensado ao processo nº 10825.908341/2016-51.

A Contribuinte foi intimada da decisão em data de 08/02/2022 (Termo de Ciência por Abertura de Mensagem de e-fls. 62), apresentando o Recurso Voluntário em 03/03/2023 (Termo de Análise de Solicitação de Juntada de e-fls. 64), o que fez requerendo a desconstituição da multa por manifesta inconstitucionalidade.
Após, o processo foi encaminhado para inclusão em lote de sorteio.
É o relatório.
 Conselheira Cynthia Elena de Campos, Relatora.

1. Pressupostos legais de admissibilidade
O Recurso Voluntário é tempestivo e preenche os demais requisitos de admissibilidade, motivo pelo qual deve ser conhecido.

2. Mérito
Conforme relatório, versa o presente litígio sobre Notificação de Lançamento de Multa Isolada prevista no §17 do art. 74 da Lei 9.430/96, cuja origem decorre da compensação não homologada no Processo Administrativo Fiscal nº 10825.908341/2016-51.
Em razões recursais, a Contribuinte apresentou seus argumentos para afastar a multa isolada do presente processo, observando pela existência de repercussão geral na apreciação do Recurso Extraordinário nº 796.939, no qual se discutia sobre a (in)constitucionalidade dos §§ 15 e 17 do art. 74 da Lei nº 9.430/1996.
A controvérsia objeto deste litígio foi superada em julgamento definitivo perante o Egrégio Supremo Tribunal Federal, em sede de repercussão geral através do Tema 736, fixado com a seguinte redação: 
É inconstitucional a multa isolada prevista em lei para incidir diante da mera negativa de homologação de compensação tributária por não consistir em ato ilícito com aptidão para propiciar automática penalidade pecuniária.  

A decisão transitou em julgado em 20 de junho de 2023.
Com isso, foi declarada a  inconstitucionalidade do parágrafo 17 do artigo 74 da Lei 9.430/1996, que prevê a incidência de multa no caso de não homologação de pedido de compensação tributária pela Receita Federal.
No r. voto pelo desprovimento do recurso da União, o Eminente Ministro Relator destacou que a simples não homologação de compensação tributária não é ato ilícito capaz de gerar sanção tributária. Com isso, a aplicação automática da sanção, sem considerações sobre a intenção do contribuinte, equivale a atribuir ilicitude ao próprio exercício do direito de petição, garantido pela Constituição.
Por incidência do art. 98, parágrafo único, inciso I, do RICARF, aprovado pela Portaria MF 1.634 de 21 de dezembro de 2023, deve ser aplicada a decisão definitiva da Suprema Corte, motivo pelo qual voto por cancelar integralmente a penalidade objeto deste litígio. 

3. Dispositivo 
Ante o exposto, conheço e dou provimento ao Recurso Voluntário, para cancelar a multa isolada.
É como voto.

(assinado digitalmente)
Cynthia Elena de Campos
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Relatorio

Trata-se de Recurso Voluntario interposto contra o Acérddo n° 109-008.675,
proferido pela 3% Turma da Delegacia de Julgamento da Receita Federal do Brasil 09 que, por
unanimidade de votos, julgou improcedente a impugnacdo, mantendo o crédito tributario
exigido, conforme Ementa abaixo colacionada:

ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA
Data do fato gerador: 09/11/2020
MULTA ISOLADA. COMPENSACAO NAO HOMOLOGADA.

Aplica-se a multa isolada de 50% sobre o valor do crédito objeto de declaragdo de
compensag¢do ndo homologada.

MULTA. COMPENSACAO NAO HOMOLOGADA. MANIFESTACAO DE
INCONFORMIDADE. EFEITOS.

No caso de apresentagdo de manifestacdo de inconformidade contra a ndo homologacédo
da compensacdo, fica suspensa a exigibilidade da multa de oficio de que trata 0 8§ 17 do
art. 74 da Lei n° 9.430, de 1996, ainda que ndo impugnada essa exigéncia.

ALEGACAO DE INCONSTITUCIONALIDADE. APRECIACAO
ADMINISTRATIVA. VEDACAO.

No ambito do processo administrativo fiscal, fica vedado aos érgdos de julgamento
afastar a aplicacdo ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto,
sob fundamento de inconstitucionalidade.

MULTA . COMPENSACAOQ. SUSPENSAO DO PROCESSO.

A lei ndo prevé a suspensdo do processo que trata de exigéncia de multa em decorréncia
de compensacdo indevida até que seja proferida decisdo no processo que trata da
respectiva compensacdo, prevé, apenas, a suspensdo da exigibilidade do crédito
tributério, quando presentes algumas das hipéteses contidas no art. 151 do CTN.

MANIFESTAQ%O DE INCONFORMIDADE. = COMPENSAGCAO. NAO
HOMOLOGACAO. MULTA REGULAMENTAR. EFEITOS.

Se, em decorréncia da apreciacdo de manifestacdo de inconformidade apresentada em
face de despacho decisorio, houve o reconhecimento parcial do direito creditorio
pleiteado, com a consequente homologagdo de parte da compensagdo vinculada, a multa
regulamentar aplicada em razdo da compensacdo que ndo foi homologada deve ser
proporcionalmente ajustada.

Impugnacéo Procedente em Parte
Crédito Tributario Mantido em Parte

Por bem reproduzir os fatos, transcrevo o relatério da decisdo de primeira
instancia:
Em decorréncia de acdo fiscal desenvolvida junto a contribuinte qualificada, foi
lavrado o auto de infracdo de fls. 02/07, cientificado em 09/11/2020, em que s&o
exigidos R$ 25.891,11 de multa em decorréncia de compensacdo ndao homologada,
constante do PER/Dcomp n° 08384.61040.291215.1.3.19-1544, tratada no &mbito do

processo administrativo n® 10825.908341/2016-51, consoante disposto no art. 74, 8 17
da Lei n®9.430, de 1996.

O Demonstrativo de Apuracdo do Crédito Tributario que integra o auto de
infracdo indica que o valor total compensado (mas ndo homologado) foi de R$
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51.782,22 e que, nos termos da legislagdo, a multa foi calculada em 50% (cinquenta
por cento) desse valor.

Em 08/12/2020, a contribuinte ingressou com a impugnacéo de fls. 14/22, cujo
teor serd sintetizado a seguir.

Inicialmente, ap6s relato resumido dos fatos, alega necessidade de suspensédo da
exigibilidade da multa. Chama a atencdo para o contido no art. 135 da IN RFB n°
1.717, de 2017 do CPC, e reforca a necessidade de o julgamento ocorrer em conjunto
com o julgamento do processo de compensacdo. Alega que a multa é inconstitucional.

Na sequéncia, discorre sobre a multa aplicada, questiona a violagéo ao direito de
peticdo, transcreve jurisprudéncia, alega confisco e violacdo da ampla defesa. Tece
consideracdes, também, sobre o andamento do julgamento do Recurso Extraordinario
n° 796.939.

Ao final, pede que o julgamento ocorra juntamente com o da manifestacdo de
inconformidade apresentada no processo n° 10825.908341/2016-51. Requer, ainda, 0
cancelamento da multa.

Consoante Termo de Apensacéo de fl. 50, o presente processo foi apensado ao
processo n° 10825.908341/2016-51.

A Contribuinte foi intimada da decisdo em data de 08/02/2022 (Termo de Ciéncia
por Abertura de Mensagem de e-fls. 62), apresentando o Recurso Voluntario em 03/03/2023
(Termo de Anélise de Solicitacdo de Juntada de e-fls. 64), o que fez requerendo a desconstituicdo
da multa por manifesta inconstitucionalidade.

Apos, o processo foi encaminhado para inclusdo em lote de sorteio.
E o relatorio.

Voto

Conselheira Cynthia Elena de Campos, Relatora.

1. Pressupostos legais de admissibilidade

O Recurso Voluntario é tempestivo e preenche os demais requisitos de
admissibilidade, motivo pelo qual deve ser conhecido.

2. Mérito

Conforme relatorio, versa o presente litigio sobre Notificacdo de Lancamento de
Multa Isolada prevista no 8§17 do art. 74 da Lei 9.430/96, cuja origem decorre da compensagéo
ndo homologada no Processo Administrativo Fiscal n°® 10825.908341/2016-51.

Em razbes recursais, a Contribuinte apresentou seus argumentos para afastar a
multa isolada do presente processo, observando pela existéncia de repercussdo geral na
apreciagdo do Recurso Extraordinario n° 796.939, no qual se discutia sobre a
(in)constitucionalidade dos 88 15 e 17 do art. 74 da Lei n® 9.430/1996.
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A controvérsia objeto deste litigio foi superada em julgamento definitivo perante
o Egrégio Supremo Tribunal Federal, em sede de repercusséo geral através do Tema 736, fixado
com a seguinte redacao:

E inconstitucional a multa isolada prevista em lei para incidir diante da mera negativa
de homologacdo de compensacdo tributaria por ndo consistir em ato ilicito com aptidao
para propiciar automatica penalidade pecunidria.

A decisdo transitou em julgado em 20 de junho de 2023.

Com isso, foi declarada a inconstitucionalidade do paragrafo 17 do artigo 74 da
Lei 9.430/1996, que prevé a incidéncia de multa no caso de ndo homologacdo de pedido de
compensacao tributaria pela Receita Federal.

No r. voto pelo desprovimento do recurso da Unido, 0 Eminente Ministro Relator
destacou que a simples ndo homologacdo de compensacéo tributaria ndo é ato ilicito capaz de
gerar sanc¢do tributaria. Com isso, a aplicacdo automatica da sancao, sem consideracdes sobre a
intencdo do contribuinte, equivale a atribuir ilicitude ao proprio exercicio do direito de peti¢éo,
garantido pela Constituicao.

Por incidéncia do art. 98, pardgrafo Unico, inciso |, do RICARF, aprovado pela
Portaria MF 1.634 de 21 de dezembro de 2023, deve ser aplicada a decisdo definitiva da
Suprema Corte, motivo pelo qual voto por cancelar integralmente a penalidade objeto deste
litigio.

3. Dispositivo

Ante 0 exposto, conheco e dou provimento ao Recurso Voluntario, para cancelar a
multa isolada.

E como voto.

(assinado digitalmente)

Cynthia Elena de Campos



